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SUGESTÕES

A Comissão das Pescas insta a Comissão dos Orçamentos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução:

Apreciação geral

A.
Assinala a exiguidade do QFP 2014-2020 proposto, que representa mesmo uma diminuição, em termos relativos, face ao atual QFP 2007-2013; considera que a crise não pode servir de argumento para reduzir o orçamento da UE e que, pelo contrário, vem acentuar ainda mais a necessidade de um orçamento forte, substancialmente reforçado, que possibilite o cumprimento dos objetivos políticos da União Europeia, designadamente, o apoio ao crescimento e ao emprego e a efetivação do princípio da coesão económica e social no contexto da Estratégia UE 2020; defende, por isso, que o Conselho altere, neste sentido, a proposta de QFP 2014-2020 apresentada pela Comissão;

Questões gerais relacionadas com o setor das pescas

B.
Relembra que os recursos haliêuticos constituem um bem público que é vital para a segurança alimentar mundial; chama a atenção para o facto de o setor das pescas e da aquicultura e as atividades conexas constituírem frequentemente a principal fonte de sobrevivência e de emprego sustentável em regiões costeiras, insulares e periféricas; sublinha que a Política Comum das Pescas (PCP) reformada deverá prosseguir objetivos sociais, económicos e ambientais, que passam por uma adequada conservação e gestão dos recursos haliêuticos e pela reversão do declínio económico e social que afeta inúmeras comunidades costeiras, dinamizando o emprego e melhorando as condições de vida das populações locais, prestando especial atenção ao setor das pescas de pequena escala, o que exige recursos financeiros adequados após 2013; reconhece a necessidade de reforçar a coordenação com a política de coesão;

C.
Constata que a proposta de Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020 que consta da Comunicação da Comissão “Um orçamento para a estratégia Europa 2020” prevê uma dotação global indicativa de 6.685 milhões de euros para as pescas e assuntos marítimos a preços constantes de 2011 (FEAMP, incluindo medidas de mercado + CQP + ORGP), o que representa uma média anual de 955 milhões de euros para o período de vigência do QFP 2014-2020. Para 2013, o último ano do atual QFP, a referida dotação é de 984 milhões de euros; sublinha, com preocupação, que os valores previstos para cada um dos anos de vigência do QFP 2014-2020 são sempre inferiores ao valor previsto para 2013 no atual QFP; recorda, em particular, que, na sua resolução de 8 de junho de 2011
 sobre «Investir no futuro: um novo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) para uma Europa competitiva, sustentável e inclusiva", o Parlamento apelou a que o nível de recursos do próximo QFP aumentasse pelo menos 5%, em relação ao valor de 2013;
D.
Assinala que alguns dos objetivos de política propostos pela Comissão exigem meios financeiros reforçados, sem os quais a consecução dos objetivos fixados pode ficar comprometida; os objetivos da Comissão consistem, nomeadamente, na supressão do desfasamento em matéria de inovação entre as pescas e os outros setores da economia, na promoção da transição para um setor das pescas com um impacto reduzido, eliminando as devoluções ao mar e reduzindo o impacto nos ecossistemas marinhos, na garantia da viabilidade das comunidades dependentes da pesca costeira e na promoção da diversificação;

E.
Assinala que, à semelhança do setor agrícola, também o setor das pescas apresenta uma elevada vulnerabilidade às crises; defende, por isso, à semelhança do que se prevê para o setor agrícola, a criação de mecanismos específicos de apoio, a acionar em situações de emergência, como sejam catástrofes naturais, paragens forçadas de atividade determinadas por planos de reconstituição de unidades populacionais ou restrições súbitas no acesso a fatores de produção essenciais, entre outros; 

F.
Reafirma que o caráter irregular da atividade da pesca, determinado por diversos fatores, incluindo por óbvios condicionalismos naturais, implica a necessidade de manter um financiamento público, nacional e comunitário, adequado ao setor;

Questões relativas aos Fundos Estruturais, incluindo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca (FEAMP)

G.
Considera que o futuro quadro estratégico comum a aplicar aos fundos de gestão partilhada, nomeadamente o futuro Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca (FEAMP), deverá ter em consideração a variedade de objetivos destes instrumentos de financiamento; recorda que o FEAMP é um fundo de apoio setorial, cuja atribuição não deve depender, de modo algum, do estatuto económico da zona geográfica em que opera o seu destinatário;
H.
Rejeita a possibilidade de introdução e/ou reforço de regras de condicionalidade macroeconómica na utilização dos Fundos Europeus; considera que os países com maiores dificuldades financeiras e com economias mais frágeis não poderão ser duplamente penalizados, sendo-lhes limitado o acesso a fundos essenciais para a sua recuperação e desenvolvimento, o que poria em causa o princípio da coesão;

I.
Destaca a importância do FEAMP durante o período 2014-2020, uma vez que este Fundo será o principal instrumento de financiamento da futura PCP; sublinha que a novas políticas, objetivos ou prioridades com incidência sobre o meio marinho deverão corresponder meios financeiros adequados; rejeita que o financiamento de novas prioridades, objetivos ou políticas, como a Política Marítima Integrada, seja feito à custa das verbas necessárias para a política da pesca;

J.
Defende a simplificação do acesso aos fundos de gestão partilhada, incluindo o FEAMP, para facilitar a vida aos beneficiários e às autoridades nacionais competentes e propiciar uma utilização integral das verbas disponíveis; considera que deverão ser privilegiados os projetos com soluções integradas, que beneficiem o conjunto das comunidades costeiras, tão amplamente quanto possível, em detrimento daqueles que beneficiam apenas um número reduzido de operadores;

K.
Expressa a sua preocupação face à possibilidade de desmantelamento dos instrumentos públicos de regulação dos mercados dos produtos da pesca e da aquicultura atualmente existentes; reclama um reforço do contributo da Organização Comum de Mercado (OCM) dos produtos da pesca e da aquicultura para garantir uma melhoria do rendimento no setor, a estabilidade dos mercados, a melhoria da comercialização dos produtos da pesca e o aumento do seu valor acrescentado, para o que será necessário dotar a OCM dos meios adequados no plano financeiro;

L.
Defende a articulação dos instrumentos existentes, designadamente no plano financeiro, para dar resposta aos problemas específicos deste segmento e das comunidades costeiras dele mais dependentes; sublinha que a investigação científica no domínio das pescas constitui uma ferramenta essencial para uma correta gestão do setor, indispensável para identificar os fatores que condicionam a evolução dos recursos haliêuticos, para proceder à sua avaliação quantitativa e para desenvolver modelos que permitam prever a sua evolução, mas também para a melhoria das artes de pesca, das embarcações e das condições de trabalho e de segurança dos pescadores; advoga, por isso, um reforço do financiamento da investigação em matéria de pesca, nos domínios ambiental, social e económico;

N.
Considera imprescindível a melhoria da recolha, o tratamento e a disponibilização de dados biológicos, de forma a garantir uma política e gestão verdadeiramente baseadas no conhecimento; considera necessário, nessa medida, um incremento da comparticipação comunitária neste domínio, elevando a taxa máxima de cofinanciamento admissível dos atuais 50% para, no mínimo, 75%;

O.
Considera que as paragens biológicas são um importante meio de preservação dos recursos haliêuticos, de eficácia comprovada, e um instrumento essencial para uma gestão sustentável de determinadas pescarias; reconhece que a instauração de períodos de defeso biológico, em determinadas fases críticas do ciclo de vida das espécies, permite uma evolução das unidades populacionais compatível com a manutenção da atividade da pesca fora do período de defeso; defende, nestas circunstâncias, que se preveja a possibilidade de compensar financeiramente os pescadores durante os períodos de inatividade;

P.
Salienta que o estádio atual de desenvolvimento da aquicultura na Europa torna necessário um incremento das atividades de I&D neste domínio, que permita concretizar plenamente as muitas potencialidades do setor e, ao mesmo tempo, obviar algumas das suas limitações, contribuindo para uma melhoria da sua sustentabilidade;

Regiões ultraperiféricas
Q.
Relembra a importância do setor das pescas na situação socioeconómica, no emprego e na promoção da coesão económica e social das regiões ultraperiféricas (RUP), caracterizadas por economias com condicionamentos estruturais permanentes e com poucas possibilidades de diversificação económica; defende a manutenção e o reforço dos apoios comunitários ao setor das pescas nas RUP, nomeadamente através do programa de compensação dos custos suplementares, gerados pela ultraperifericidade, em relação ao escoamento de determinados produtos da pesca de certas RUP (“POSEI Pescas”); nesse sentido, defende que este programa seja de vigência ilimitada, uma vez que a situação de ultraperifericidade é permanente; deplora a forte redução do financiamento global para estas regiões prevista na proposta de QFP 2014-2020, ao passo que o número de RUP reconhecidas pela União Europeia deve aumentar durante os próximos anos, e exige um aumento substancial destas verbas;

Sobre o projeto de Acordo Interinstitucional entre o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão, sobre a disciplina orçamental e a boa gestão financeira

R.
Defende que o Acordo Interinstitucional preveja o pleno envolvimento do Parlamento Europeu no processo de negociação dos acordos de pesca internacionais; exige que os representantes do Parlamento Europeu possam participar, com estatuto de observadores e em pé de igualdade com os representantes dos Estados-Membros, em todos as fases das negociações, tendo em conta as competências do Parlamento no domínio dos acordos de pesca;

Questões relacionadas com a dimensão externa da Política Comum das Pescas

S.
Expressa a sua preocupação face à relativa ineficácia dos Acordos de Parceria no domínio das Pescas no que diz respeito ao apoio setorial a países terceiros; salienta que, de acordo com avaliações feitas pela Comissão, as verbas atribuídas ao apoio setorial são demasiado limitadas em termos absolutos para produzir resultados; considera, por isso, que são necessárias medidas para reverter esta situação, melhorando também a eficácia do apoio setorial e facilitando uma melhor absorção destas verbas pelos países terceiros;
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